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O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do 
Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), vem, 

respeitosamente, por meio de seu Diretor Técnico e Presidente 

abaixo-assinados, manifestar-se acerca dos processos judiciais 

instaurados contra o Padre Antonio Carlos dos Santos promovida 

pelo Ministério Público do Rio de Janeiro e do Pastor Jackson 

Jacques Junges pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul. 

1. Casuística 1 – Caso Padre Antônio Carlos dos Santos. 

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) denunciou 

criminalmente (inquérito policial 151-01928/2023) à Justiça o Padre Antônio Carlos 

dos Santos por discriminação e preconceito contra a orientação sexual de casais 

homoafetivos, com base no art. 20, §2ª da Lei 7716/89, com lastro na decisão da 

ADO 26/STF, que criou o tipo penal de “homotransfobia”, por analogia a este 

dispositivo. A iniciativa foi da Promotoria de Investigação Penal de Nova Friburgo.  

De acordo com a denúncia criminal, no dia 30 de abril de 2023, durante a 

missa realizada na Capela do Colégio Nossa Senhora das Dores, em Nova Friburgo, 

o padre pregou que “o demônio entrava na casa das pessoas de diversas formas 

para destruir as famílias, sendo uma delas representada pela união de pessoas do 

mesmo sexo, homem com homem, mulher com mulher”. No equivocado 

entendimento do MPRJ: “Assim agindo, encontra-se incurso nas sanções do artigo 

20, § 2º-A da Lei 7.716/89, na forma da decisão proferida pelo STF na Ação direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26/DF”. 

Ainda, em ato contínuo e não satisfeito com a denúncia na esfera criminal, o 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, também ingressou com Ação Civil 

Pública, com pedido de tutela (inibitória) de urgência (inquérito civil 243/20023) 

ressaltando que o Padre proferiu discurso de ódio atentatório contra a orientação 

sexual de pessoas que optam por se relacionar com pessoas do mesmo sexo, 

“insuflando, portanto, o preconceito, a discriminação e a hostilidade contra os 

homossexuais”.  
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Relata na inicial da Ação Civil Pública, que uma suposta vítima, 

homossexual, que estava acompanhada de seu namorado, se retirou do local por se 

sentir constrangido. Informa, ainda, que após tomar conhecimento do ocorrido por 

parte de algumas pessoas, o Padre teria dito que “essa era a verdade e que ele não 

poderia mudar isso”. 

A exordial diz, ainda, que sendo oficiada a Diocese, esta manifestou-se 

isentando-se da responsabilidade, ao afirmar que “existem várias passagens na 

bíblia que tratam da homossexualidade e a condena, assim como condena o 

adultério, a fornicação, embriagues e outras condutas tidas como pecado na bíblia, 

porém a nossa postura sempre foi o respeito e igualdade a todos os cidadãos, seja 

cristão ou não, indistintamente sobre sua raça, cor, etnia ou opção sexual”.  

A peça inicial traz também o testemunho de outras pessoas em relação ao 

desconforto gerado pela pregação do Padre, réu na ação. O MPRJ sustenta, ao fim 

dos fatos, que “a conduta da Diocese de Nova Friburgo vai de encontro à própria fé 

católica, que chama a comunidade cristã e os Pastores a acolherem com respeito e 

delicadeza as pessoas em geral, incluído o grupo LGBTQIA+”. 

Sobre os direitos da comunidade LGBTQIA+, o parquet invoca a 

Constituição Brasileira, citando vários documentos internacionais de Direitos 

Humanos, em especial os Princípios de Yogyakarta, bem como a a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão - ADO nº 26, em que o STF equiparou a 

homotransfobia ao crime de racismo. Sustenta o MP que a fala do Padre extrapola 

a liberdade religiosa, que deve ser punido ao rigor da lei. Argui que o discurso do 

Padre conta com a conivência da Diocese de Nova Friburgo, também parte na Ação, 

colocando em xeque a construção jurídica de proteção aos direitos das pessoas 

LGBTQIA+ e sobretudo das uniões entre pessoas desse grupo, visto que estimula 

ódio e discriminação.  

Requer, ao fim, a condenação do Padre e da Diocese de Nova Friburgo, de 

forma solidária, ao ressarcimento pelos Danos Morais Coletivos causados aos 

direitos da população LGBTQIA+, em valor não inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), devendo o montante ser destinado à estruturação de centros de cidadania 
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LGBTQIA+ ou a entidades de acolhimento e promoção de direitos da comunidade 

atingida, LGBTI+, e a projetos que beneficiem essa população. 

Este parecer, conforme restará claro em sua continuidade, se dá no sentido 

de que o Ministério Público do Rio de Janeiro equivocou-se em sua denúncia criminal 

junto à Justiça Criminal e ao ajuizamento da Ação Civil Pública contra o padre e sua 

Diocese, posto que a peça carece de razão no que tange ao seu fundamento fático 

e jurídico de proteção aos Direitos Humanos. A pregação religiosa em relação à 

sexualidade humana não configura discurso de ódio, sendo parte de um 

ensinamento milenar que acompanha a Igreja Cristã desde a sua fundação, o que 

será amplamente exposto e demonstrado. 

 

2. Do Conceito Jurídico de Religião  

A humanidade é naturalmente social, o que não significa que a vida em 

comunidade não apresente necessidades de ajustes. O Direito é um fenômeno social 

que existe a fim de regular as esferas da vida humana em sociedade, aplicando 

regras, princípio e moralidade para normalizar e pacificar as relações e fazer ajustes 

e nunca para criar a realidade. Em uma sociedade pluralista, tal como a brasileira, é 

comum que não somente tenhamos conflito de opiniões, mas também divergências 

entre convicções filosóficas, ideológicas ou religiosas, posto que as diversas visões 

de mundo conduzem a diferentes expressões de prática e discurso, quer seja em 

praça pública ou em reuniões e cerimônias privadas.  

Uma das mais importantes facetas do saber jurídico diz respeito ao 

reconhecimento dos direitos intrínsecos ao ser humano, que não precisam da 

declaração de qualquer autoridade para existirem ou serem exercidos, pois são 

autoevidentes, como afirma a Declaração de Independência dos Estados Unidos, 

inalienáveis, dotados pelo Criador aos seres humanos, os quais foram todos criados 

iguais. O primeiro e mais importante balizador desses direitos é, assim, a dignidade 

da pessoa humana. Ninguém deve depender de uma lei para ser respeitado e ter 

sua dignidade reconhecida, ou para ter sua vida e liberdades resguardadas quando 

se trata de direitos naturais, pois eles são parte da essência do ser humano. 
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O fenômeno religioso também configura uma dimensão crucial da existência 

humana, sendo peça essencial da dignidade do homem, haja vista ser a crença de 

uma pessoa religiosa o âmago de sua existência, de compreensão do mundo, 

moldando seu pensamento, sua consciência, sua fala e suas ações, aquilo que lhe 

é mais precioso e que afeta seu futuro, inclusive, do porvir, daquilo que virá após o 

fim de sua vida terrena e se estenderá por sua eternidade. 

Desse modo, antes de falarmos sobre a liberdade de religião e de crença, é 

fundamental apresentarmos uma definição de religião que importa para o campo 

jurídico. Conforme demonstra o constitucionalista português Jonatas Machado, 

“baseadas no sentido comum de religião, a doutrina e a jurisprudência 

constitucionais de vários países têm procurado encontrar uma definição conceptual 

substancialista e essencialista de religião”1, e de acordo com o conceito substancial 

objetivo, “a religião é definida com base nos elementos divindade, moralidade e 

culto”2. Logo, a doutrina e jurisprudência brasileira3 e mundial4 tem adotado esse 

tripé conceitual, denominando-o de conceito substancial-objetivo, em que se 

encontram esses três elementos básicos para compreender quando estamos diante 

de uma religião: DIVINDADE, MORALIDADE E CULTO (DMC).  

 O autor brasileiro Thiago Rafael Vieira leciona que nesse tripé DMC, 

conceitua-se a Divindade como sendo a relação que a pessoa religiosa possui em 

seu intelecto e suas emoções com o Divino e o sagrado; a Moralidade, sendo o 

elemento da definição jurídica de religião, é o sistema de valores oriundo dos livros 

sagrados adotados pelo fiel, que vive sua vida a partir destes, ou seja, o sistema 

moral advindo do respetivo livro sagrado desses fiéis; e, por fim, o terceiro elemento 

do trinômio, o Culto, é o ápice dos dois primeiros elementos, o ato de adorar o 

 
1 MACHADO, Jonatas Eduardo Mendes. Liberdade Religiosa Numa Comunidade Constitucional Inclusiva: dos direitos da verdade aos 
direitos dos cidadãos. Coimbra: Coimbra Editora, 1996, p. 209. 
2 MACHADO, Jonatas Eduardo Mendes. Liberdade Religiosa Numa Comunidade Constitucional Inclusiva: dos direitos da verdade aos 
direitos dos cidadãos. Coimbra: Coimbra Editora, 2021, p. 216. 
3 “A abrangência do preceito constitucional é ampla, pois, sendo a religião o complexo de princípios que dirigem os pensamentos, ações e 
adoração do homem para com Deus, deuses ou entidades, acaba por compreender a crença, o dogma, a moral, a liturgia e o culto”. Trecho 
do voto vencedor da lavra do Ministro Alexandre de Moraes na ADI 4439, STF. 
4 O Tribunal Constitucional da República Italiana também adota o conceito substancial objetivo no sentido da “inclusão na definição dos 
seguintes elementos: crença numa realidade transcendente, capacidade de dar resposta a questões fundamentais relativas à existência, código 
moral tendencial, implicação existencial (culto), mínimo de organização conforme decisão n. 467/1992 (ROMA, 1992)” (ADRAGÃO, Paulo. 
Liberdade Religiosa e Estado. Coimbra, 2002, p. 225). 
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Divino e de celebrá-lo, que pode ser feito de modo individual ou coletivo, público ou 

privado5. 

A partir da ideia de como o fenômeno da religião se constitui, é possível a 

compreensão com clareza de como o cidadão religioso pode “viver” conforme sua 

fé, e assim o entendimento correto do que significa os direitos às liberdades religiosa 

e de crença - que é muito mais amplo e abrangente do que apenas o direito que o 

cidadão tem de confessar publicamente a sua que religião. Se a religião consiste de 

moralidade, divindade e culto, a pessoa religiosa necessita ser livre para professar, 

adorar, ensinar, ser ensinado, expressar-se, cultuar, agir e fazer suas escolhas de 

acordo com o que sua religião instrui e ensina. 

Por isso, a esfera de proteção das liberdades religiosa e crença é ampla, 

configurando a garantia de que todas as pessoas podem ter, manter, mudar e não 

ter religião, bem como de exercê-las, no espaço público e no espaço privado, 

ensinando e vivendo a partir dos seus ensinamentos morais e éticos.  

Nesse sentido, o ensino da religião é repassado através de ministros, guias, 

sacerdotes e mestres. No cristianismo, possuem essa prerrogativa pastores, que 

guiam um determinado grupo de fiéis, em alusão ao rebanho de ovelhas que 

necessitam de um pastor no campo que as conduz. A Bíblia chama também esses 

pastores de presbíteros (da palavra grega para anciãos), bispos (do grego, 

episcópos, que significa supervisores); bem como na tradição católica, há a figura do 

padre, em que remete ao início da história da igreja, dois mil anos atrás, quando os 

bispos eram também chamados de pais, em reconhecimento de sua figura paterna 

demonstrada em amor, cuidado e educação daqueles que ensinavam e lideravam 

espiritualmente.  

Independentemente do ramo do cristianismo e de suas variadas tradições, 

uma coisa, porém, é certa: os seus ministros (servos da Igreja) estão submissos a 

ensinamentos que transcendem suas personalidades ou opiniões, devendo ensinar 

ao seu rebanho de fiéis aquilo que a Bíblia mostra como verdade. Destarte, esses 

 
5 VIEIRA, Thiago Rafael. Liberdade Religiosa: fundamentos teóricos para proteção e exercício da crença. São Paulo: Almedina, 2023, p. 
39. 
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líderes ensinam os dogmas, crenças e, principalmente, os valores morais da 

respectiva religião.  

Trata-se do M de moralidade dos requisitos mínimos para a própria 

existência do fenômeno religioso. Não há religião que não tenha um conjunto de 

valores morais e dogmáticos mínimos construídos ao longo do tempo por meio de 

uma tradição oral e/ou escrita denominado de “moralidade”. Como ensina Thiago 

Rafael Vieira: “A moralidade, como elemento da definição jurídica de religião, é o 

sistema de valores oriundo dos livros sagrados adotados pelo fiel, que vive sua vida 

a partir destes6”. Dito de outra forma: é por meio da moralidade que a pessoa 

religiosa orienta sua relação com a divindade e como a liturgia do culto se 

implementa. 

As éticas sexuais, familiares e morais estão contidas na moralidade da 

religião e o fiel precisa de alguém que as ensine, para, então, cultuar e se relacionar 

com o divino. Assim, a postura do Ministério Público do Rio de Janeiro é grave, pois 

viola o núcleo que sustenta a própria religiosidade, qual seja, sua moralidade, ao 

acusar o Padre Antônio Carlos do crime de homotransfobia por meio de suposto 

discurso de ódio contra a população LGBTQIA+, tornando o sacerdote réu em um 

processo criminal e a Diocese de Nova Friburgo, juntamente com o sacerdote, réus 

em uma Ação Civil Pública. Todavia, o desacordo com a ética sexual cristã não é 

suficiente para fundamentar as acusações do Ministério Público, como veremos a 

seguir. 

Destarte, o desagrado do MPRJ em relação à doutrina cristã sobre 

sexualidade e família não podem, de maneira nenhuma, dar ensejo a uma denúncia 

criminal e a uma ação civil contra o ministro de confissão católica, haja vista que em 

nenhum momento ele incitou violência contra a população LGBTQUIA+ ou defendeu 

a supressão ou mitigação de seus direitos fundamentais, limitando-se a apresentar 

a realidade espiritual e as consequências que a Bíblia aponta em relação àqueles 

que praticam a homossexualidade, considerada pecaminosa pelo livro sagrado dos 

cristãos. Aliás, quem promove a mitigação dos direitos fundamentais do padre, a 

ingressar com a referida ação é o próprio Ministério Público, s.m.j., senão vejamos: 

 
6 Ibidem. 
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O alerta de um ensino moral religioso sempre tem como objetivo o bem 

daqueles a quem admoesta, em reconhecimento de sua dignidade humana, e no 

caso da fé cristã, da imago dei, de que todo ser humano possui em si a imagem de 

Deus, seu Criador. É certo que haverá desconforto daqueles que acabam tendo suas 

práticas ou estilo de vida questionados pela pregação e ensino de um sacerdote. 

Contudo, a liberdade de crença não pode ser suprimida ou mitigada para proteger 

sentimentos de quem se sente constrangido por uma homilia religiosa, pois a 

existência de discordâncias é intrínseca a uma sociedade plural e democrática como 

a nossa, além do fato que a homília (pregação) é condição inata da religião cristã. 

Não há cristianismo sem pregação. Pregação do quê? Do Evangelho de Cristo e dos 

valores morais e éticos que ele encerra. 

Por isso, a ação do MPRJ deve ser rechaçada de pronto, pois é vazia não 

somente de fundamentos jurídicos, mas também de argumentos filosóficos, 

demonstrando grande desconhecimento no que diz respeito à religião e, sobretudo, 

no que tange à bimilenar fé cristã. Mais grave ainda, ao ingressar com tais ações, o 

MPRJ atua contra os Direitos Humanos do padre em questão, bem como de seus 

fiéis, suprimindo seus direitos de viver como sua fé e ética decorrente dela. Atenta 

contra a primeira das liberdades, que é o direito que cada cidadão tem de exercer 

sua religião de forma plena e de expressá-la livremente. Onde não há liberdade de 

religião e crença, não há base para a proteção de outros direitos, incorrendo na 

mitigação, senão morte da própria democracia que é tão dependente da liberdade 

de consciência, de pensamento e de expressão. 

3. Da Liberdade de Religião e Crença 

Em suas denúncias, o parquet do Rio de Janeiro alega que o Padre, réu 

na Ação Civil Pública e em ação criminal, extrapolou o direito que possui à liberdade 

religiosa. Todavia, sem quaisquer demonstrativos disto. A homilia do ministro de 

confissão católica está abarcada no exercício de seus direitos de expressar e ensinar 

sua fé aos fiéis, exatamente dentro daquilo que seu livro sagrado, a Bíblia, ensina, 

além da liberdade de culto, também consagrada constitucionalmente.  

A busca pelo transcendente sempre esteve presente na formação da 

sociedade e da identidade do ser humano, precedendo, assim, a existência do poder 
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secular. Na verdade, como apontado acima, há certos direitos que são simplesmente 

reconhecidos pelo Estado, e não concedidos pelas autoridades, pois são intrínsecos 

ao ser humano. As liberdades religiosa e de crença encontram-se entre esses 

direitos considerados naturais, que não dependem de leis para existirem, sendo que 

o Poder Público deve simplesmente pressupor sua realidade e proteger seus 

cidadãos para que possam exercê-los de modo pacífico e pleno.  

Quando encontramos referência aos direitos ligados à religiosidade, 

notamos que as liberdades religiosa, de crença e de consciência são colocadas 

juntas, pois, de fato, estão interligados de maneira inseparável, formando uma 

unidade essencial. A liberdade de crença, conhecida pela doutrina especializada 

como “belief” e a liberdade religiosa, da mesma forma conhecida como “action”, 

criam o âmbito de proteção necessário para que a pessoa religiosa possa crer e 

exercer sua crença. Vieira ensina7: 

De qualquer forma, não obstante qual o âmbito da proteção, existe 
uma unidade essencial entre belief e action que não pode ser 
desconsiderada. Não existe crença que não resulte em uma conduta 
religiosa, e não existe conduta religiosa sem uma crença que a 
ampare; por isso, a essencialidade dessa unidade. 

Trata-se de princípios fundamentais de importância duradoura no mundo 

civilizado, motivo pelo qual são também consagradas nas Constituições de nações 

democráticas. No Brasil, é o art. 5º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988, que 

assim dispõe: “Art. 5º […] VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 

sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, 

a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”.  

A liberdade religiosa, positivada no artigo 5º, incisos VI, VII e VIII, da 

Constituição brasileira de 1988, refere-se à externalização do que se crê (action), 

protegendo a conduta, omissa ou comissiva, do fiel de acordo com seus preceitos 

religiosos, abrangendo, portanto, o livre exercício de consciência, crença e culto, 

 
7 VIEIRA, Thiago Rafael. Liberdade Religiosa: fundamentos teóricos para proteção e exercício da crença. São Paulo: Almedina, 2023, p. 
104. 
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além do direito ao ensino, proselitismo e assistência religiosa. Em complemento, 

Gomes Canotilho8 escreveu sobre esse assunto: 

A liberdade de consciência consiste essencialmente na liberdade 
de opção, de convicções e de valores, ou seja, a faculdade de 
escolher os próprios padrões de valoração ética ou moral da conduta 
própria ou alheia. A liberdade de religião é a liberdade de adotar ou 
não uma religião, de escolher uma determinada religião, de fazer 
proselitismo num ou noutro sentido, de não ser prejudicado por 
qualquer posição ou atitude religiosa ou antirreligiosa. A liberdade 
de culto é somente uma dimensão da liberdade religiosa dos 
crentes, compreendendo o direito individual ou coletivo de praticar os 
atos externos de veneração próprios de uma determinada religião. 

A fórmula “consciência-crença-religião” também está presente nos 

documentos internacionais de Direitos Humanos. O Pacto de San Jose de Costa 

Rica, conhecido como Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos, do qual 

o Brasil é signatário, assim dispõe em seu artigo 12, itens 1 e 2:  

Art. 12 - Liberdade de Consciência e de Religião 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. 
Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas 
crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a 
liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, 
individual ou coletivamente, tanto em público como em privado. 
2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar 
sua liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de 
mudar de religião ou de crenças. 

Importante ressaltar que ao respeitar e assegurar que o ser humano não 

sofra intervenções em suas convicções mais profundas, todos os seus demais 

direitos serão certamente garantidos. Primeiro se protege o íntimo e a identidade do 

a pessoa humana, ou seja, pensamento, consciência e crença, para, então, os 

demais direitos fundamentais de exercício (action) possam ser protegidos. Não há 

sentido proteger os direitos de exercício e interferir na consciência e na crença das 

pessoas, como pretende o MPRJ. 

Nessa senda, a liberdade de crença serve também como um termômetro 

de sociedades livres, haja vista que onde há proteção da consciência, da crença e, 

por conseguinte, da expressão religiosa, teremos a pluralidade de pensamentos nas 

 
8 GOMES CANOTILHO, JJ. Moreira, Vital. Constituição da República Portuguesa Anotada. Vol. 1. 1ed. Brasileira. São Paulo. 2007. p. 
609. 
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demais esferas da sociedade. Nessa linha, os doutrinadores Thiago Rafael Vieira e 

Jean Marques Regina destacam que a liberdade religiosa é uma das mais 

importantes, posto que a partir delas surgem as demais liberdades como garantias 

e direitos fundamentais: “A liberdade religiosa é a pedra de toque dos direitos 

fundamentais e dela decorre a liberdade de consciência e de expressão”.9  

Há, na verdade, um plexo de direitos que decorre da liberdade de crença 

e que são relativos à liberdade religiosa, pois não haverá plena liberdade de crença 

caso não seja garantida o exercício da religião, que só pode existir de forma plena 

quando há o direito ao proselitismo, à defesa pública da fé, ao livre exercício de 

cultos, ao ensino dos dogmas e das crenças, bem como à manifestação e expressão 

do conjunto de ensinamentos morais e espirituais ligadas à determinada confissão 

ou crença. Esse conjunto de direitos diz respeito à externalização da fé, quer seja 

no espaço público ou no privado, também conhecido como action, como já dito.  

No caso do Padre Antônio Carlos dos Santos, mais especificamente em 

sua homilia que é objeto da Ação Civil Pública impetrada pelo MPRJ, o sacerdote 

católico estava no exercício amplo de seu direito às liberdades religiosa e de crença. 

Senão, vejamos, ele estava em uma cerimônia religiosa em espaço de instituição 

confessional de sua Igreja, pregando a sua fé, falando sobre sua divindade e 

ensinando a moralidade de seu livro sagrado no que concerne à sexualidade humana 

e às consequências de não seguir esses ensinamentos. O trinômio DMC – 
Divindade, Moralidade, Culto – estava presente, configurando o ato religioso, e o 

plexo de direitos relacionados à liberdade religiosa: proselitismo, expressão e 

manifestação religiosa, ensino de dogmas e tudo ancorado no íntimo de sua 

moralidade, que moldam sua consciência, protegida pelo direito absoluto a liberdade 

de crença. É um direito absoluto, porque diferente dos direitos de exercício que 

podem ser limitados, os direitos de foro interno, entre eles a liberdade de crença, não 

pode sofrer qualquer tipo de limitação pela própria natureza das coisas, como muito 

bem ensina o grande constitucionalista norte-americano HILL Q.C., citado pelo 

Ministro Gilmar Mendes na ADPF 811: 

 
9 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas. 3º Ed. São Paulo: Edições Vida, Nova, 
2020, p. 101. 
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O aspecto interno do direito à liberdade de pensamento, consciência 
e religião - é um direito absoluto tal que não pode ser restringido, 
enquanto que o aspecto externo o direito a manifestar uma religião 
ou crença no culto, ensino, prática e observância, está sujeito às 
limitações expressas na parte 2 do próprio art. 9º da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos (CEDH), que prescreve que a 
liberdade de manifestar a sua religião ou crenças está sujeita às 
limitações prescritas em lei (tradução livre)10. 

 

A partir deste ponto, faz-se interessante adentrarmos no ensino cristão 

sobre a ética sexual, de família e casamento, para demonstrar, com clareza solar, 

que a homilia do Padre Antônio Carlos dos Santos não configura discurso de ódio. 

 

4. Da Ética Sexual Cristã e da Homossexualidade 

Do texto de Gênesis 1.27-28 e 2.24 decorre toda a moral cristã sobre sexo 

e família:  

 Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, à imagem de Deus o 
criou; homem e mulher os criou. E Deus os abençoou e lhes disse: 
Sede fecundos, multiplicai-vos […] (Gênesis 1.27-28) 
Por isso, deixa o homem pai e mãe e se une à sua mulher, tornando-
se os dois uma só carne. (Gênesis 2.24) 
 

Warton Hertz, em seu artigo na Revista Teologia Brasileira, intitulado 

‘Ética sexual cristã e ideologia de gênero: produtos de suas respectivas 

cosmovisões’, destaca que “a ética sexual bíblica é elevadíssima”, e escreve o 

seguinte:  

[A Bíblia] diz que Deus criou homem e mulher, macho e fêmea os 
criou, e que eles deveriam se unir em uma só carne em imaculado 
matrimônio a fim de se multiplicarem e darem efetividade ao 
cumprimento de seu mandato cultural. Desse modo, para o cristão, 
as funções de cada sexo estão definidas biológica, social e 
espiritualmente. É algo, portanto, imutável. O famoso jargão popular 

 
10 Hill QC, Mark. 2020. Coronavirus and the Curtailment of Religious Liberty. Laws 9, no. 4: 27. 
https://doi.org/10.3390/laws9040027 . Acesso em 10 fev. 2024. 
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“homem é homem, e mulher é mulher” define muito bem tal 
pensamento.11 

Esse é o ensino bíblico que o Padre Antônio Carlos estava a expor, de 

que não deve haver relativização da biologia em detrimento de ideologias ou 

costumes modernos. O mandato cultural de multiplicar e encher a terra só pode ser 

executado por duas pessoas de sexo oposto a fim de se reproduzirem e na 

constância do casamento. Na verdade, as funções fisiológicas, familiares e sociais 

foram criadas por Deus, e assim devem permanecer. Daí decorrem muitas 

aplicações, a principal de que o sexo é para ser vivido dentro do casamento entre 

um homem e uma mulher somente no contexto de formação de família.  

Desse modo, não é apenas a prática da homossexualidade que a Bíblia 

entende como pecado, mas também a prática da fornicação, do adultério, do incesto 

e outros tipos de comportamentos sexuais que destoam desse propósito do mandato 

cultural descrito acima. É nesse contexto que encontramos, no Antigo Testamento, 

a prática da homossexualidade como pecado, em que Levítico apresenta uma lista 

de uniões abomináveis aos olhos de Deus, dentre elas a relação entre pessoas do 

mesmo sexo: “Com homem não te deitarás como se fosse mulher, é abominação” 

(Levítico 18.22). 

No Novo Testamento, o apóstolo Paulo, reforça o ensino velho-

testamentário sobre comportamentos sexuais que não são aceitáveis na moralidade 

bíblica:  

Ou não sabeis que os injustos não herdarão reino de Deus? Não vos 
enganeis: nem impuros, nem idólatras, nem adúlteros, nem 
efeminados, nem sodomitas, nem ladrões, nem avarentos, nem 
bêbados, nem maldizentes, nem roubadores herdarão o reino de 
Deus. (I Coríntios 6.9)  

Hoje, com a sociedade ocidental tornando-se mais tolerante com diversas 

práticas, discute-se se a pregação que condena identidades ou comportamentos 

 
11 Oliveira, Warton Hertz de. Ética sexual cristã e ideologia de gênero: produtos de suas respectivas cosmovisões. Revista Teologia Brasileira. 
Disponível em: https://teologiabrasileira.com.br/etica-sexual-crista-e-ideologia-de-genero-produtos-de-suas-respectivas-
cosmovisoes/#_ednref2 Ética sexual cristã e ideologia de gênero: pr.odutos de suas respectivas cosmovisões - Teologia Brasileira. Acesso 
em: 16 de setembro de 2024. 
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sexuais fora do contexto casamento homem-mulher seria compatível com a 

tolerância e o direito ao convívio pacífico dos cidadãos.  

Todavia, no caso em tela, do padre Antônio Carlos do Santos, o que se 

deve avaliar não é a doutrina cristã em si sobre a sexualidade humana, pois esse 

não é o papel do Estado, mas sim o limite da liberdade de expressão religiosa no 

tocante ao tema, bem como se suas palavras e abordagem estão protegidas pela 

liberdade de religião e crença, ou se configuraram discurso de ódio, conforme tese 

do Ministério Público. 

 

5. Do Discurso de Ódio  

A conceituação do discurso de ódio é uma adoção doutrinária e 

jurisprudencial a partir do art. 19.3 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 

(1966), que o Brasil é signatário, que diz:  

§3. O exercício de direito previsto no § 2 do presente artigo implicará 
deveres e responsabilidades especiais. Consequentemente, poderá 
estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para: 

1. assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais 
pessoas; 

 2. proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas. 

Seguindo a linha do PIDCP, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

já tem adotado uma linha definida de que não basta a ofensa pessoal para 

caracterizar um discurso como odioso. Recentemente, houve um julgamento sobre 

caso muito semelhante em que o pastor David Eldridge foi processado pela Aliança 

Nacional LGBTI+ e a Associação Brasileira De Famílias Homotransafetivas, que 

impetraram Ação Civil Pública contra o ministro religioso e a Igreja Evangélica 

Assembleia de Deus de Brasília, acusando com base no mesmo tipo de acusação 

de discurso de ódio contra a população LGBTI+, durante congresso evangélico 

União das Mocidades das Assembleias de Deus.  
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A pregação de Eldridge foi de que “todo homossexual tem uma reserva 

no inferno, toda lésbica tem uma reserva no inferno, todo transgênero tem uma 

reserva no inferno, todo bissexual tem uma reserva no inferno”. As as autoras da 

Ação Civil Pública argumentaram que esse ensino incitaria a violência, ferindo toda 

a comunidade LGBTI+ em sua dignidade. Pediram, liminarmente, a remoção 

imediata do vídeo na Internet, além da condenação da denominação em danos 

morais coletivos de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para serem destinados 

à estruturação de centros de cidadania ou a entidades de acolhimento LGBTI+.  

O feito foi julgado pela 22ª Vara Cível de Brasília, em que o juiz titular 

decidiu que o ensino religioso sobre práticas homossexuais, inclusive a referida fala, 

pinçada em uma longa pregação, não configura discurso de ódio. O magistrado 

invocou em sua sentença, além das normas constitucionais e internacionais sobre a 

matéria, o entendimento do próprio Supremo Tribunal Federal, principalmente no 

julgado da ADO 26 (Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26/DF).  

Na sentença, o julgador deixou claro o entendimento de que “a afirmação 

de que pessoas não heterossexuais e transgêneros possuem ‘uma reserva no 

inferno’, constitui exercício legítimo do proselitismo religioso”. E explanou que “a 

pregação do pastor estadunidense baseia-se em uma interpretação da Bíblia de que 

todas as pessoas irão para o Céu/Paraíso ou para o Inferno”, ressaltando que a 

condenação espiritual para a eternidade diz respeito também a vários tipos de 

comportamentos que a Bíblia considera pecaminosos, tais quais os referidos no item 

anterior deste parecer, em I Coríntios 6.9: “nem impuros, nem idólatras, nem 

adúlteros, nem efeminados, nem sodomitas, nem ladrões, nem avarentos, nem 

bêbados, nem maldizentes, nem roubadores herdarão o reino de Deus”. 

É importante ressaltar que na referida sentença foi invocado o critério 
trifásico para que se dê a configuração de discurso de ódio, sistematizado pelo 

professor italiano Norberto Bobbio, devendo haver, conforme segue: 

1) a constatação da desigualdade entre as pessoas/grupos,  

2) a hierarquização entre grupos, sendo um considerado bom/ 

superior e outro mau/inferior; e  
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3) defesa do dever de escravizar, explorar ou, em casos 

extremos, eliminar o grupo tipo por inferior. 

Essa linha já é também endossada pela Segunda Turma do STF, 

oportunidade em que arquivou uma ação penal contra outro padre católico, Jonas 

Abib, acusado de incitar a discriminação contra religiões afro-brasileiras e 

reproduzido na própria ADO 26, na ressalva a ressalva da liberdade religiosa. O 

relator Edson Fachin recorreu justamente à classificação acima descrita de Norberto 

Bobbio para inocentar o religioso. RHC 134682: 

 

No caso do pastor David Eldridge, o julgador da 22ª Vara de Brasília 

ressaltou que “em nenhum momento foi defendida a conversão forçada, o 

extermínio, a exploração ou a retirada de direitos reconhecidos à comunidade 

LGBTQIA+, o que impede o enquadramento da fala no conceito discurso de discurso 

discriminatório ou de ódio”. O magistrado apontou que, muito pelo contrário, a 

pregação do pastor se dá para ajudar, a fim de que as pessoas que vivem nessa 

prática considerada pecaminosa pela Bíblia consigam alcançar os céus através do 

arrependimento. Por fim, salientou que o proselitismo constitui o núcleo essencial da 

liberdade de expressão religiosa, e que “o seu afastamento, no caso concreto, 
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acarretaria o sacrifício completo do referido direito fundamental”, revogando a tutela 

de urgência que determinava retirada do vídeo da rede mundial de computadores. 

Vê-se semelhanças importantes no caso do pastor evangélico e do padre 

católico da Diocese de Nova Friburgo. A acusação do MPRJ contra o padre Antônio 

Carlos dos Santos é a mesma das associações LGBTI+ contra a Igreja Assembleia 

de Deus e seu ministro, ou seja, de condenação espiritual de união de pessoas do 

mesmo sexo. E, de igual maneira, em nenhum dos casos houve inferiozação das 
pesssoas ou incitação de violência ou extermínio de grupo de comunidades 
LGBTQIA+. Como já explicado neste parecer, o ensino sobre o pecado e o chamado 

ao arrependimento se dá pela valorização da pessoa humana, em querer o melhor 

para cada um, de acordo com que a fé cristã entende e defende.  

Ademais, é de fundamental importância apontar a má aplicação da ADO-

26 por parte do parquet, autor da Ação Civil Pública contra o padre católico romano 

de Nova Friburgo. Na Ação de Inconstitucionalidade por Omissão nº 26, os ministros 

definiram uma proteção ao discurso religioso, em que a tese aprovada se deu da 

seguinte maneira, e que deve ser aplicada no caso objeto deste parecer:  

[…] a repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem 
restringe ou limita o exercício da liberdade religiosa, qualquer que 
seja a denominação confessional professada, a cujos fiéis e ministros 
(...) é assegurado o direito de pregar e de divulgar, livremente, pela 
palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, o seu pensamento 
e de externar suas convicções de acordo com o que se contiver em 
seus livros e códigos sagrados, bem assim o de ensinar segundo sua 
orientação doutrinária e/ou teológica.  

Percebe-se claramente a dinâmica do D.M.C na ressalva da liberdade 

religiosa prevista na ADO 26, exatamente para proteger a dinâmica: Moralidade, 

ensino, divindade, pregação e culto. Já a única preocupação do MPRJ na Ação Civl 

Pública contra o padre e sua Diocese foi em classificar a fala do padre como 

“discurso de ódio”, posto que foi a exceção disposta pelo STF na ADO-26: “desde 

que tais manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas aquelas 

exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra 

pessoas em razão de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero”. 

Contudo, em nenhum momento conseguiram apontar qualquer hostilidade ou 
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incitação à violência contra a comunidade LGBTQI+, limitando os fatos da exordial 

ao sentimento de constrangimento de um casal homossexual presente e que se 

sentiu vitimizado e decidiu deixar o local.  

É importante, reforçar, por fim, que o constrangimento da suposta vítima 

presente durante a homilia não é suficiente para configurar discurso de ódio. De igual 

modo, a discordância do MPRJ em relação ao conteúdo do ensino religioso sendo 

ministrado também não é fundamento fático para a propositura da Ação Civil Pública. 

Definitivamente, não é papel do Estado e seus órgãos fazer teologia, tentando definir 

o que é pecado e o que não é, bem como quem deve ir para o céu ou para o inferno, 

de acordo com ensinamento morais de determinada religião. Essa esfera compete 

as organizações religiosas e em um Estado laico o Estado não deve, de maneira 

nenhuma intervir ou interferir dizendo como se deve dar a interpretação deste ou 

daquele livro religioso. A postura do MPRJ, além de violar as liberdades de crença e 

religiosa do padre e fiéis católicos, também viola a laicidade estatal. 

 

5.  Casuística 2. Caso Pastor Jackson Jacques Jungues – Porto Alegre. 
 

 A partir do mesmo suposto lastro legal na ADO 26, o juízo da 7ª Vara Criminal 

do Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS, Ação Penal nº 5107094-

20.2024.8.21.0001, recebeu denúncia contra o pastor Jackson Jacques Jungues, 

pela suposta prática do crime de homotransfobia, denúncia oferecida pelo Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

 Neste caso, o pastor Jackson mantém um perfil de proselitismo religioso com 

mais de 135 mil seguidores que tem como objetivo pregar o Evangelho de Cristo, 

como se percebe no print de sua bio: 
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 O referido pastor é conhecido nas redes sociais pela sua defesa à família 

tradicional, à masculinidade bíblica e ao combate da pornografia. Em determinado 

momento ele fez as seguintes postagens: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Em razão destas postagens está sendo processado criminalmente sob as 

severas penas do art. 20 da Lei 7.716/1989. Ocorre que suas postagens possuem 

cunho eminentemente religioso e guardam relação, assim como no caso do Padre 

Antônio, com os dogmas bimilenares da Igreja Cristã. 

 

Embora os referidos “posts” possam ser considerados de mau gosto, ou até 

mesmo pedantes, tratam-se do exercício livre da crença do Reclamante. Na primeira 

postagem, o Reclamante faz referência à frase estampada em sua camiseta, 

contextualizada pelos seguintes versículos da Bíblia, no livro de Mateus, capítulo 3: 

“7 E, vendo ele muitos dos fariseus e dos saduceus, que vinham ao seu batismo, 
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dizia-lhes: Raça de víboras, quem vos ensinou a fugir da ira futura? 8 Produzi, pois, 

frutos dignos de arrependimento.” 

 

 O pastor Jackson destaca no feed: “Jesus chama todos os orgulhos ao 

arrependimento”. Dessa forma, fica evidente o contexto religioso da postagem. Além 

disso, quando ele aponta com a outra mão para a bandeira, trata-se da bandeira do 

movimento gay, hasteada no Starbucks no dia do “Orgulho Gay”. A mensagem, 

portanto, é direcionada à prática do orgulho, considerada no cristianismo como 

um pecado que Deus abomina: "O Senhor detesta os orgulhosos de coração. Sem 

dúvida serão punidos (Provérbios 16.5)". Esse é exatamente o contexto do texto 

bíblico mencionado, visto que os fariseus e saduceus dos tempos bíblicos eram 

conhecidos por seu orgulho, remetendo assim ao texto de Mateus 3. 

 

Por exemplo, no mesmo livro de Mateus, capítulo 23, versículos 5-6, Jesus 

critica abertamente os fariseus por sua hipocrisia e orgulho, afirmando que eles 

realizam suas obras apenas para serem vistos pelos homens e se deleitam com os 

lugares de honra e as saudações em público: "Tudo o que fazem é para serem vistos 

pelos homens. Eles fazem seus filactérios bem largos e as franjas de suas vestes 

bem longas. Gostam do lugar de honra nos banquetes e dos assentos mais 

importantes nas sinagogas." 

 

A segunda e a terceira postagens também têm cunho religioso, pois defendem 

a família conforme estipulado nos textos bíblicos, entre homem e mulher. Gênesis 

2:24 – Esta é uma das passagens mais citadas para fundamentar a união entre 

homem e mulher no casamento: "Por isso, deixa o homem pai e mãe, e une-se à sua 

mulher, tornando-se os dois uma só carne." Mateus 19:4-5 – Jesus reafirma o ensino 

de Gênesis sobre o casamento ao ser questionado sobre o divórcio: "Ele respondeu: 

'Vocês não leram que, no princípio, o Criador os fez homem e mulher, e disse: ‘Por 

esta razão, o homem deixará pai e mãe e se unirá à sua mulher, e os dois se tornarão 

uma só carne'?" Efésios 5:31 – O apóstolo Paulo repete o conceito de Gênesis e 

também associa o casamento à relação entre Cristo e a igreja: "Por isso, o homem 

deixará pai e mãe e se unirá à sua mulher, e os dois se tornarão uma só carne." 
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Ou seja, nas postagens mencionadas, a defesa é da família constituída nos 

moldes bíblicos, tanto que, em ambas, o assunto destacado é “HOMEM, PROTEJA 

SEUS FILHOS” (Família). 

 

Dessa forma, tais “posts” se enquadram exatamente na ressalva da ADO 26, 

pois o discurso religioso só pode ser considerado homotransfóbico quando 

discrimina alguém, afirmando objetivamente que determinada pessoa é inferior e, 

por isso, deve ser discriminada ou sofrer violência, seja simbólica (escrita ou oral) ou 

real (física). Isso está em conformidade com o Caso Ellwanger, que foi o fator de 

subsunção estabelecido pela própria ADO 26, p. 566, extrato de ata. 

  

A ressalva da ADO 26 é a concretização da melhor doutrina e jurisprudência 

sobre liberdade religiosa. O destaque em letras maiúsculas é ipsis litteris a ressalva 

da ADO 26: "NÃO ALCANÇA NEM RESTRINGE OU LIMITA O EXERCÍCIO DA 

LIBERDADE RELIGIOSA". Isso significa que tal discurso está protegido pela 

liberdade religiosa. 

1.  O DIREITO DE PREGAR e de DIVULGAR LIVREMENTE. COMO?? 

2. PELA PALAVRA, PELA IMAGEM OU POR QUALQUER OUTRO MEIO. O QUÊ?? 

3. O SEU PENSAMENTO E DE EXTERNAR SUAS CONVICÇÕES. DE ACORDO 
COM O QUÊ? 
4. COM O QUE SE CONTIVER EM SEUS LIVROS E CÓDIGOS SAGRADOS. E O 
QUE MAIS? 
5.  ENSINAR SEGUNDO SUA ORIENTAÇÃO DOUTRINÁRIA E/OU TEOLÓGICA. 

E O QUE MAIS PODE? 

6. BUSCAR E CONQUISTAR PROSÉLITOS E PRATICAR OS ATOS DE CULTO E 

RESPECTIVA LITURGIA. EM QUALQUER LUGAR?? 

7. INDEPENDENTEMENTE DO ESPAÇO, PÚBLICO OU PRIVADO, DE ATUAÇÃO 

INDIVIDUAL E COLETIVA. 

 

Agora faremos a subsunção da ressalva da ADO 26 ao caso concreto, o que 

em nenhum momento foi feito pelo MP/RS, embora devesse ter sido, conforme 

determina a própria decisão (ADO 26) que fundamenta a denúncia: 
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A – O Pastor Jack estava pregando ou divulgando? Sim, estava divulgando seus 
valores religiosos em seu perfil, utilizado exclusivamente para esse propósito. 
 

B – Como o Pastor Jack estava divulgando seus credos? Por meio de imagens e 
frases que expressam seus dogmas e credos religiosos sobre ética sexual e 
familiar. 
 

C – O que o Pastor Jack estava divulgando? Suas convicções religiosas. Ele 
estava externando seu pensamento e suas crenças de fé quanto à ética sexual 
e familiar. 
 

D – O Pastor Jack estava externando suas convicções religiosas com base em quê? 

Ele estava externando suas convicções religiosas de acordo com a Bíblia 
Sagrada, especificamente nas seguintes passagens: Mateus 3.7-8; Provérbios 
16.5; Mateus 23.5-6; Romanos 6.23; Gênesis 1.26-27; Romanos 12.2 e 14.12; 
Levítico 18.22; Mateus 19.4-5; Romanos 1.26-27; Gênesis 2.24; Efésios 5.31; 1º 
Coríntios 6.18, 6.9-11 e 11.11. 
 

E – O Pastor, ao ensinar, fez isso conforme sua orientação doutrinária? Sim, a 
maioria esmagadora dos cristãos entende que a prática da homossexualidade 
é pecado, conforme, por exemplo, a Declaração das Igrejas Assembleia de 
Deus e o Catecismo da Igreja Católica. 
 

E A RESSALVA DA RESSALVA PREVISTA NA ADO 26?? 

 

É bem verdade que, após a ADO 26 deixar claro o âmbito de proteção da 

liberdade religiosa, no sentido de que entender a prática homossexual de uma forma 

ou de outra, lastreado na fé, não é ilícito, fez a seguinte ressalva: "Desde que tais 
manifestações não configurem discurso de ódio, assim entendidas aquelas 
exteriorizações que incitem a discriminação, a hostilidade ou a violência contra 
pessoas em razão de sua orientação sexual ou identidade de gênero." 
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A ressalva da ressalva está exatamente no sentido elucidado nos casos 

Ellwanger e Jonas Abib, bem como no entendimento da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, do Comentário Geral 34 do Comitê de Direitos Humanos da ONU 

e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 19, 3. Segundo esses 

precedentes, o discurso de ódio (hate speech) só se configura quando há incitação 

à discriminação, hostilidade ou violência, o que não se aplica às postagens do Pastor 

Jackson. Passamos a análise dessa decisão, depois voltamos a subsunção da 

ressalva no caso em tela. Para se reconhecer a discriminação no que toca a 

liberdade de expressão religiosa é necessário que a prática em questão ultrapasse 

três etapas indispensáveis, no dizer do STF (RHC 134682 e RHC 82.424), já citado 

acima no caso do Padre Antônio.  
5. O discurso discriminatório criminoso somente se materializa após 
ultrapassadas três etapas indispensáveis. Uma de caráter cognitivo, 
em que atestada a desigualdade entre grupos e/ou indivíduos; outra 
de viés valorativo, em que se assenta suposta relação de 
superioridade entre eles e, por fim; uma terceira, em que o agente, a 
partir das fases anteriores, supõe legítima a dominação, exploração, 
escravização, eliminação, supressão ou redução de direitos 
fundamentais do diferente que compreende inferior. 6. A 
discriminação não libera consequências jurídicas negativas, 
especialmente no âmbito penal, na hipótese em que as etapas 
iniciais de desigualação desembocam na suposta prestação de 
auxílio ao grupo ou indivíduo que, na percepção do agente, 
encontrar-se-ia em situação desfavorável. 

 

Portanto, é necessário reconhecer que a manifestação do Pastor não 
ultrapassou as três etapas indispensáveis à caracterização do discurso 
discriminatório criminoso: caráter cognitivo, viés valorativo e a suposição de 
legítima dominação, exploração, escravização, eliminação, supressão ou 
redução dos direitos fundamentais de quem é percebido como inferior. 

As afirmações do Pastor Jack nas imagens referidas, por sua vez, situam-se 

predominantemente no campo dogmático-teológico, respaldando-se em passagens 

da primeira carta de Paulo aos Coríntios, bem como em outros livros da Bíblia 

Sagrada, conforme anteriormente mencionado. Pode-se argumentar que a posição 

do Pastor se alinha ao viés cognitivo e até mesmo ao valorativo do critério trifásico 
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de Norberto Bobbio (Elogio da Serenidade), critérios esses adotados pelo Supremo 

Tribunal Federal na decisão histórica sobre o tema. 

No entanto, é fundamental destacar que, em nenhum momento, a abordagem 

do Pastor Jack alcança a terceira fase do discurso considerado odioso, a qual 

implicaria na suposição de legítima dominação, exploração, escravização, 

eliminação, supressão ou redução dos direitos fundamentais daqueles percebidos 

como inferiores. 

Conforme amplamente demonstrado, os "posts" religiosos do Pastor 

expressam seus dogmas e crenças sobre ética sexual e familiar. Retornamos, então, 

à subsunção da ressalva da ADO 26: "desde que tais manifestações não configurem 

discurso de ódio, assim entendidas aquelas exteriorizações que incitem a 

discriminação, a hostilidade ou a violência contra pessoas em razão de sua 

orientação sexual ou identidade de gênero." 

1º EM NENHUM MOMENTO AS POSTAGENS DO PASTOR 

INCITARAM A VIOLÊNCIA OU HOSTILIDADE OU RACISMO, 

apenas se resume a reverberar sua crença e visão sobre ética 

sexual e família, fundamentada em diversos textos bíblicos. 

 

2º NÃO HÁ DISCRIMINAÇÃO NA FALA DO PASTOR. O RHC 

134682 , já citado acima, no tópico 5 de sua ementa, adota o critério 

trifásico para a investigação se um discurso é ou não discriminatório.  

 

 Vejamos as postagens do PASTOR JACKSON: 

 

Caráter Cognitivo: As postagens do Pastor incitaram desigualdade 

entre grupos? Talvez sim, se considerarmos que suas postagens 

objetam à prática homossexual (e outras que não se enquadram na 

heterossexualidade dentro do casamento) como pecado e contrária 

ao plano de Deus para a família, conforme os textos bíblicos já 

citados. 
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Viés Valorativo: As postagens do Pastor se baseiam em uma 

suposta relação de superioridade entre grupos? Não, em nenhum 

momento há menção a qualquer superioridade. Tal interpretação só 

seria possível se considerarmos o pecado como uma verdade e que 

uma família fora do padrão bíblico (credo religioso) estaria fora do 

padrão divino (credo religioso). 

 

Viés de Dominação/Mitigação: A partir das fases anteriores, a fala 

do pastor sugere legítima dominação, exploração, escravização, 

eliminação, supressão ou redução de direitos fundamentais 

daqueles que são percebidos como inferiores? Em nenhum 

momento. Não há qualquer postagem ou afirmação do pastor, ora 

Reclamante, que sugira dominação, exploração, escravização, 

eliminação, supressão ou redução de direitos fundamentais de 

homossexuais, transexuais ou outras pessoas incluídas nos 

conceitos de gênero LGBTQI+. 

 

Assim, fica evidente que em nenhum momento o referido pastor e fez qualquer 

postagem com intenção discriminatória, racista, de hostilidade ou violência. Aliás, ele 

sequer incitou qualquer tipo de conduta violenta, hostil ou discriminatória contra 

qualquer pessoa, inclusive homossexuais, trans e outras pessoas incluídas nos 

conceitos de gênero LGBTQI+. Em vez disso, ele estava defendendo um aspecto 

teológico-doutrinário de sua fé, em um discurso direcionado à sua própria 

comunidade religiosa e seus seguidores. Isso é evidente nas categorias discursivas 

utilizadas, com o claro propósito de ensinar os preceitos da religião à qual ele adere, 

conforme estabelecido no artigo 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

e nos artigos 5º, VI, e 19, I da Constituição Brasileira. 

 

O que estamos percebendo é uma escalada de perseguição contra o 

cristianismo, no afã de interferir diretamente em seus dogmas bimilenares sobre ética 

sexual e familiar, ao arrepio da Constituição brasileira, da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e do Pacto de 

São José da Costa Rica. É necessário que o Judiciário dê um basta nesta escalada 
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persecutória, protegendo o fenômeno religioso da forma que ele se dá, dentro da 

dinâmica Divindade-Moralidade-Culto de duas centenas de milhões de brasileiros. 

 

6. Conclusões 

Diante do exposto, o Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos 

(GECL) do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), posiciona-se em favor do 
Padre Antônio Carlos e da Diocese de Nova Friburgo e do Pastor Jackson 
Jackes Junges, frente à fragilidade fática e jurídica das denúncias criminais que 

embasam a Ações criminais e a Inicial que embasa a Ação Civil Pública ajuizadas 

pelo Ministério Público do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. Tanto as 

denúncias criminais quanto a inicial da ação civil pública, por medida de direito e 

prestígio aos tratados internacionais que o Brasil é signatário, aos artigos 5º, VI, 

VII, VIII e art. 19, I da CRFB/88, bem como por respeito a autoridade da decisão 

do STF, em controle concentrado, na ADO nº 26, devem ser extintas pelo 

magistrado de 1º grau, por total inépcia de seus fundamentos legais. 

Frise-se que em nenhum momento restou demonstrado qualquer 

elemento de discurso de ódio por parte dos ministros religiosos, que estavam 

exercendo as liberdades religiosa e de crença na nave de seu templo e em seu 

perfil religioso respectivamente, por meio da pregação no culto e do proselitismo 

na internet, ensinando os fiéis acerca da doutrina cristã bimilenar sobre família e 

sexualidade. É o parecer, sub censura. 

Porto Alegre, 18 de setembro de 2024. 

 

 
 

________________________   ________________________ 

Dr. Warton Hertz de Oliveira   Prof. Dr. Thiago Rafael Vieira 
Diretor Técnico do IBDR    Presidente do IBDR 

 

Revisão gramatical por Prof. Alex Catharino. 


